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A proposta deste texto é buscar consolidar as idéias apresentadas por alguns autores no tocante a temática dos indicadores, em especial, na tentativa de compreender aqueles ligados ao desenvolvimento sustentável. Essa proposição simplificada de analise das convergências e divergências sobre o tema permite ao final que possamos extrair algumas noções indispensáveis ao uso de indicadores em atividades acadêmicas, políticas ou técnicas.
Para todos os autores apresentados, a crise do Estado, a incapacidade de outros indicadores de demonstrar algumas correlações e, sobretudo a dinâmica da complexidade dos problemas atuais favorece o estudo sobre indicadores. (RATTNER, 1997), (GUIMARÂES e JANNUZZI, 2004), (VAN BELLEN, 2002).
Para estes autores, a utilização de indicadores sociais deve ser cuidadosa e há a necessidade de que saibamos que estes estão impregnados de juízo de valores e posicionamentos político-administrativos. 

RATTNER, (1997) aponta que o planejamento é em todas as suas fases um ato político, cuja racionalidade só pode ser analisada à luz dos interesses objetivos e das aspirações dos diferentes grupos ou camadas da população, não tendendo a um equilibrio ou bem comum.  Para ele, o planejamento revela-se mais como uma técnica de solucionar ou controlar problemas do que um instrumento de desenvolvimento. 
Nesta mesma linha, VAN BELLEN, (2002) pondera que algumas linhas de pensamento colocam o indicador como uma variável, relacionada hipoteticamente com outra que não pode ser diretamente observada. Desta forma, esta passa a ter significância própria e demonstra sua capacidade de simplificar informações relevantes. 
Nesse sentido, apontam GUIMARÃES e JANNUZZI (2004), “perdura uma excessiva preocupação com a “operacionalização do fenômeno”, problemática precisamente elucidada por Mendonça e Souto de Oliveira (2001: 95) ao destacarem que esse processo “acaba produzindo uma inversão, mediante a qual o indicador — medida operacional do conceito — acaba por deslocar e ocupar o lugar do conceito”. Efetua-se, dessa forma, a substituição do todo — o desenvolvimento humano considerado em suas múltiplas e complexas dimensões — pela parte — restrita às três dimensões contempladas pelo IDH.”

O problema, no entanto, segundo VAN BELLEN (2002), é que os indicadores devem considerar as diversas dimensões que a abordagem de problemas exige, e que a simplificação pode omitir ou mesmo mascarar determinados desvios importantes para o processo em questão. 
Essa é também a linha de convergência apontada por GUIMARÃES e JANNUZZI, (2004) ao exemplificar, inclusive, as problemáticas da utilização do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) na determinação de ações de políticas públicas. 

Diante dessa “necessidade”, há que se levar em consideração que os indicadores possuem limitações, que suas escolhas ou formulações estão impregnadas de juízo de valores, de sentidos e perspectivas sociais e culturais, alem de interesses de grupos. 

Na outra vertente das análises, está à necessidade de se usar indicadores como balizadores de ações e medidas de desenvolvimento, principalmente nas questões ambientais. A Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CSD) a partir da Conferencia do Rio de Janeiro aponta esta necessidade de criar padrões que sirvam de referencia para medir o progresso da sociedade em direção ao que se convencionou chamar de um futuro sustentável. 

Diante disso, VAN BELLEN (2002) aponta alguns aspectos que devem ser considerados na formulação de indicadores para avaliação da sustentabilidade. Segundo este autor, com base no que se convencionou chamar de Princípios de Bellagio, são dez princípios que devem servir de orientação para avaliar, melhorar a escolha, utilização, interpretação e comunicação de indicadores, são eles: guia de visão e metas; perspectiva holística; elementos essenciais; escopo adequado; foco prático; abertura/transparência; comunicação efetiva; ampla participação; avaliação constante e capacidade institucional. 
Em resumo, a proposição ressalta que para transformar o conceito de desenvolvimento sustentável em prática, devem-se compreender melhor os processos humanos e naturais que estão relacionados aos problemas ambientais, econômicos e sociais. 

Finalizando, entende-se que a avaliação da dimensão contemplada pelos indicadores, as esferas de utilização destes, os dados utilizados e a participação de diferentes atores é fundamental para a minimização das limitações e vieses que o uso de indicadores pode apresentar. 
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